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I – RELATÓRIO 

 

Considerando que a Deliberação CME 003/2014 em seu artigo 19, parágrafo 

primeiro, estabelece que “O(A) enfermeiro(a), para atuar na creche, deverá possuir 

formação com graduação em Enfermagem”, observando que tal exigência encontra-

se presente também na Deliberação CME  001/2015 que em seu Artigo 15, 

parágrafo quarto, alínea a, estabelece que “Consideram-se habilitados para o 

exercício de Enfermeiro(a): formação em graduação em Enfermagem”, é possível  

ponderar que do ponto de vista sanitário, a contratação do profissional citado em 

ambas as Deliberações CME para atuação exclusiva  nas creches e pré- escolas seria 

ociosa, considerando que sua presença em postos de saúde é mais importante. 

Manter um profissional em caráter permanente em tais locais só se justificaria em 

casos de grande incidência de mortalidade infantil, o que, felizmente, não ocorre em 

nosso município. A preocupação com os cuidados desses segmentos populacionais é 

extremamente louvável e merece o nosso respeito e atenção, entretanto, há de se 

considerar que tais exigências, quando relacionadas ao estudo dos custos e dos 

benefícios advindos e da realidade econômica do município, corroboram para estagnar 

o processo de implantação de creches. Assim sendo, é importante considerar se tais 

custos não recairão sobre a população de baixa renda, visto que são essas as mais 

atingidas quando exigências como as que versam sobre contratação de enfermeiro 

graduado para atuar em creches corroboram para cristalizar o processo de 

implantação de creches na rede municipal de ensino do município e, desse modo, 

favorecem o cerceamento do direito reconhecido à assistência educacional das 

crianças dessa faixa etária.  

Para ampliar o estudo e subsidiar a reflexão sobre a questão, buscou-se 

estabelecer parâmetros com as realidades de municípios vizinhos que envidam 

esforços no sentido de universalizar a educação básica e ampliar o atendimento às 

crianças na faixa etária da creche. As normatizações em vigor sobre a Educação 

Infantil nesses municípios não estabelecem a contratação de enfermeiro graduado 

para atuação em suas creches, pois entendem que tal exigência engessa o processo 

de ampliação da oferta de vagas. Também foram consideradas as orientações 

recebidas em consulta à Coordenação da UNCME-RJ, mediada por videoconferência, 

que revelaram que todos os municípios que normatizaram o assunto, o fizeram a partir 

da existência desses profissionais no quadro de funcionários estáveis das prefeituras, 

sendo sua atuação vinculada aos Postos de Saúde da Família, ficando estes 



incumbidos de realizar a orientação e verificação dos procedimentos nas creches no 

que cerne aos cuidados com as crianças. 

 A alteração das Deliberações CME 003/2014 e 001/2015 no que diz respeito 

à obrigatoriedade de contratação de enfermeiro graduado para atuação exclusiva em 

creche encontra, portanto, amparo, visto que, no município há a atuação de 

enfermeiros graduados nos Postos de Saúde da Família locais e que os mesmos 

podem, concomitantemente ao exercício de suas atribuições, orientar os 

profissionais da educação que atuam nas creches para que seja resguardado o 

cuidado necessário no trato das crianças dessa faixa etária. Inclui-se também a 

possibilidade de contratação de seguro de saúde para os alunos atendidos em 

creches de período parcial ou integral. O reconhecimento da importância do fazer 

profissional dos enfermeiros e o objetivo de sua atuação em creches não deve ser 

banalizado e, os gestores têm o compromisso de viabilizar meios para que o objetivo 

da Educação Infantil seja plenamente cumprido. 

 

I I – VOTO DO RELATOR 

 
Pelo exposto, o parecer é no sentido de efetivar a alteração do parágrafo 

primeiro do Artigo 19 da Deliberação CME 003/2014 e do parágrafo quarto e alínea a 

do Artigo 15 da Deliberação CME 001/2015 e fundamenta sua decisão na análise do 

tipo de atendimento à Educação Infantil oferecido no município, se parcial ou integral, 

na possibilidade de contratação de seguro de saúde para os alunos por parte das 

Instituições de Ensino e na existência de profissionais da saúde habilitados atuando 

nos Postos de Saúde da Família, que pela sua proximidade, tornam tais instituições 

capazes de fornecer suporte às unidades escolares quanto às orientações sobre os 

procedimentos necessários no cuidado de crianças na faixa etária de 06 (seis) meses 

a 03 (três) anos e 11 (onze) meses. 

 
 

I I – CONCLUSÃO DO PLENÁRIO 

 

Parecer aprovado pela unanimidade da plenária deste Conselho Municipal de 

Educação. 

 

 

Sala das Sessões, em Cantagalo, 25 de agosto de 2016. 

 

 

 

GEANE CARVALHO QUINDELER SIQUEIRA 

Presidente 

 


